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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO Nº .2005172-07.2014.815.0000
RELATOR         : Dr. Aluízio Bezerra Filho, Juiz convocado para substituir
o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE  : José Maria de Lucena Filho
ADVOGADOS :  Eduardo Henrique Farias da Costa e Edísio Simões
Souto
AGRAVADO    : Auto Esporte Clube
ADVOGADO  : José Caetano de Oliveira

 PROCESSUAL  CIVIL – Agravo  interno  –
Insurgência  contra  decisão  que  negou
seguimento ao agravo de instrumento – Ação
declaratória de Nulidade de Eleição – Decisão
agravada –  Tutela antecipada – Concessão -
Determinação,  apenas,  de  afastamento  da
Presidente  da  Federação  Paraibana  de
Futebol  (FPB)  –   Pleito  de  retorno  desta   -
Mesa  diretora  não  afastada  na  sua
integralidade,  nem  qualquer  membro  do
Conselho  Fiscal  -    Ausência  de  Interesse
recursal  do agravante, Conselheiro Fiscal  –
Reconhecimento  “ex  officio”  -   Recurso
inadmissível – Inteligência do art. 557, “caput”,
do  CPC  –  Não  conhecimento  do  recurso  –
Manutenção da decisão - Desprovimento.

— Carece de interesse recursal  membros da
diretoria ou integrantes do Conselho Fiscal de
pessoa jurídica de direito privado postular, em
seu próprio nome, o retorno de seu dirigente
mor, ora afastado, temporariamente, em sede
de tutela  antecipada e substituído  por  Junta
interventiva, principalmente, quando a decisão
agravada  não  anula  a  eleição  em  que  a
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presidente  e  a  mesa  diretora  foram  eleitas,
juntamente com o Conselho Fiscal.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos
de agravo de instrumento acima identificados.

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, à unanimidade,  negar provimento ao agravo interno, nos
termos do voto do relator e da súmula de julgamento de fl.519.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por
JOSÉ  MARIA  DE  LUCENA  FILHO  contra  decisão  monocrática  que  negou
seguimento ao agravo de instrumento.

Consta  dos  autos  que  JOSÉ  MARIA  DE
LUCENA  FILHO interpôs  agravo  de  instrumento  com  pedido  de  efeito
suspensivo contra decisão proferida pela MM. Juíza de Direito da 8ª Vara Cível
da Comarca da Capital, nos autos da Ação Declaratória de Anulação de Eleição
ajuizada pelo  AUTO ESPORTE CLUBE, que concedeu a tutela antecipada, no
sentido de determinar o afastamento da Presidente da Federação Paraibana de
Futebol – Sra. Rosilene de Araújo Gomes, assumindo provisoriamente a Junta
Administrativa  composta  pelos  Srs.  Ariano Wanderley da Nóbrega Cabral  de
Vasconcelos,  João Máximo Malheiros Feliciano e Eduardo Faustino Diniz,  os
quais  deverão  receber  as  instalações  e  documentos  da  FPF  para  fiel
cumprimento da presente medida judicial.

Nas  razões  de  sua  irresignação,  o  agravante
requereu,  preliminarmente,  a distribuição,  por  prevenção da Desa.  Maria  dos
Neves do Egito de Araújo, em razão de já ser relatora do agravo de instrumento
nº 2005083-81.2014.815.0000. Alegou, ainda, em sede de preliminar, a extinção
do processo cautelar,  em razão do não ajuizamento da ação principal em 30
(trinta)  dias,  e  no  mérito,  aduziu  a  inexistência  de  verossimilhança  das
alegações,  tendo em vista que na ata de eleição tem perfeitamente indicado
quem foram os votantes com suas respectivas assinaturas, bem como a demora
da  agravada  de  impugnar  as  eleições.  Asseverou,  ainda,  a  inexistência  de
fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.

Por  conta  disso,  pleiteou   o  deferimento  da
antecipação  de  tutela  no  sentido  de  determinar  o  retorno  imediato  da  Sra.
Rosilene de Araújo Gomes à Presidência da Federação Paraibana de Futebol,
dos demais diretores e do Conselho Fiscal, com todos os direitos inerentes ao
cargo, desconstituindo qualquer ordem de criação de junta interventora.

Juntou documentos às fls.18/462.
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À fl. 464, a então relatora, Exma. Desa. Maria
das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira,  em  15  de  abril  de  2014,
determinou  o  apensamento  dos  agravos  nº  2005083-81.2014.815.0000  e
2005172-07.2014.815.0000,  bem  como  averbou-se  suspeita  em  ambos,  por
motivo de foro íntimo, determinando à redistribuição dos feitos a novo relator.

Em 16 de abril de 2014, às 13:55hs, apenas
15 (quinze) minutos antes do encerramento do expediente normal, o presente
agravo aportou em meu gabinete, e este signatário, considerando os termos do
Ato da Presidência nº 13/2014, bem como Resolução nº 24, de 29 de junho de
2011,  determinou  o  encaminhamento  dos  autos  ao  desembargador/juiz
plantonista (fl. 471)

O  Exmo.  Desembargador  José  Aurélio  da
Cruz, no exercício da jurisdição plantonista, em 16 de abril de 2014, comungou
do mesmo entendimento esposado nos autos do agravo de instrumento sob o nº
2005083-81.2014.815.0000, determinando a requisição de informações ao juízo
“a quo”, com fulcro no art. 527, VI, do CPC (fl. 473).

Informações  prestadas  pela  MM.  Juíza  “  a
quo” às fls. 486/492, em 14 de maio de 2014, aduzindo, inicialmente, que em
razão do Sr. José Maria de Lucena Filho não ser o titular do direito ameaçado
pela  decisão  recorrida,  entende  que  lhe  falta  interesse  recursal.  Asseverou,
ainda,  que  deixou de exercer  o juízo de retratação,  posto que entendeu por
manter a tutela antecipada pelos seus próprios fundamentos, com destaque para
o novo convencimento  baseado também nas  provas  inequívocas  vindas  dos
autos  através  do  Ministério  Público  Estadual,  as  quais  fortalecem  a
verossimilhança das alegações autorais de supostas irregularidades e o juízo de
cognição sumária antes declinado na decisão de fls. 71/75 da ação originária. 

Ressalte-se  que  as  informações  foram
juntadas aos autos em 15 de maio de 2014, data em que os presentes autos
chegaram conclusos ao Gabinete.

Às  fls.  494/499, o  então  relator  negou
seguimento ao agravo de instrumento, por entender que não há como conhecer
do recurso de agravo de instrumento, em razão da falta de interesse recursal do
Sr. José Maria de Lucena Filho em pleitear o retorno da Sra. Rosilene Araújo
Gomes a sua Presidência, sendo o recurso manifestamente inadmissível.

Irresignado,  o  agravante  interpôs  agravo
interno,  aduzindo  que  tem  interesse  em  recorrer  da  decisão  agravada  (fls.
512/518.

Dessa forma, pugnou que o presente agravo
interno seja submetido a julgamento por  esta Egrégia  Corte,  sendo-lhe dado
provimento para reformar a decisão que negou seguimento monocraticamente
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ao agravo de instrumento, com a consequente reforma da medida conferida pelo
juízo “a quo”.

É o que importa relatar.

VOTO

A decisão objeto deste agravo interno negou
seguimento ao referido  agravo de instrumento,  por  considerar  que o recurso
estava inadmissível, nos termos do art. 557, do CPC:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior. (Grifei).

 
Não  vislumbro,  nas  razões  do  presente

agravo, fundamento suficiente a modificar a decisão monocrática.

É  que  ,  “ab  initio”,  não  custa  lembrar  que,
como a ação possui determinadas condições para ser validamente constituída, o
recurso  também tem seus  requisitos  de admissibilidade,  os  quais  a  doutrina
divide em intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse ou inexistência de fato
impeditivo  ou  extintivo  do  ônus  de  recorrer)  e  extrínsecos  (tempestividade,
regularidade formal e preparo). 

Como  a  matéria  pertinente  ao  juízo  de
admissibilidade é quase sempre de ordem pública,  deve, quando for o caso,
portanto, ser conhecida “ex officio”. 

A  circunstância  de  não  ocorrer  uma  das
condições de admissibilidade é suficiente para o julgador “ad quem” não admitir
o recurso, o que inviabiliza a continuidade do procedimento.

Como se sabe o “interesse processual” está
calcado  no  trinômio  “utilidade,  necessidade  e  adequação”  do  provimento
jurisdicional.

Tem  interesse  em  recorrer  aquele  que  não
obteve do processo tudo o que poderia ter obtido. Deve demonstrar necessidade
mais utilidade em interpor o recurso, como o único meio para obter,  naquele
processo, algum proveito do ponto de vista prático, demonstrando o seu prejuízo
com a decisão ora impugnada.

Dessa forma,  a fim de preencher o requisito
utilidade faz-se necessário que os legitimados para recorrer demonstrem o seu
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interesse e tenham sofrido algum prejuízo jurídico em decorrência da decisão
judicial.

No caso em questão, a Ação Declaratória de
Anulação  de  Eleição  fora  ajuizada  pelo  Auto  Esporte  Clube  em  face  da
Federação Paraibana de Futebol, representada pela sua então Presidente, Sra.
Rosilene de Araújo Gomes

A MM. Juíza monocrática,  em decisão ,  ora
agravada, deferiu a antecipação de tutela, determinando que  “seja afastada a
Presidente da Federação, ora promovida, assumindo provisoriamente a Junta
Administrativa composta pelos  Srs.  Ariano Wanderley  da Nóbrega Cabral  de
Vasconcelos,  João Máximo Malheiros Feliciano e Eduardo Faustino Diniz,  os
quais  deverão  receber  as  instalações  e  documentos  da  FPF  para  fiel
cumprimento da medida judicial” (fls. 227/229).

Da  leitura  da  íntegra  da  decisão  agravada,
verifica-se que a Junta Administrativa criada tem um prazo de 90 (noventa) dias,
a partir da posse, prorrogável por mais 30 (trinta), com missão precípua de fazer
levantamento de dados sobre as entidades filiadas, a sua constituição regular,
bem como da legitimidade de seus dirigentes, notadamente daquelas entidades
filiadas que compareceram e participaram do pleito eleitoral de 23.06.2010.

Em  momento  algum,  observa-se  que  a
decisão  agravada  desconstituiu  os  demais  diretores  e  os  integrantes  do
Conselho Fiscal da Federação Paraibana de Futebol, bem como não anulou a
eleição, em sede de tutela antecipada. 

Assim, verifica-se que o interesse jurídico de
retornar  ao  cargo  de  Dirigente  maior  da  Federação  Paraibana  de  Futebol  é
apenas da Sra. Rosilene de Araújo Gomes.

A  Presidente  afastada  provisoriamente   é
quem detém legitimidade ativa recursal e interesse em pleitear, em seu próprio
nome,  o  retorno  à  Presidência  da  Federação  e  a  desconstituição  de  junta
interventiva, que a substituiu no cargo, ainda que por tempo determinado.

Não  restou  comprovado  nos  autos  qual  o
interesse recursal  do Sr.  José Maria  de Lucena Filho,  membro  do Conselho
Fiscal da Federação Paraibana de Futebol, pleitear em seu nome, o direito da
Sra. Rosilene de Araújo Gomes de retornar à Presidência da Federação.

Ressalte-se  que  o  agravante  teria  interesse
recursal se a decisão agravada o tivesse afastado do cargo  juntamente com a
Presidente,  mas  não  foi  o  que  ocorreu,  ou  se  a  decisão  tivesse  anulada  a
eleição.
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Inclusive,  a  MM.  Juíza  monocrática
determinou a citação dos demais membros da chapa eleita,  na qualidade de
litisconsortes,  em  razão  de  eventuais  prejuízos  que  pudessem  suportar  na
presente ação, já que esta se trata de irregularidade na própria eleição da mesa
diretora.

Assim,  vê-se  que  o  agravante  não  restou
prejudicado pela decisão judicial,  ora agravada,  posto que fora preservado o
livre  exercício  do  seu  mandato,  podendo   apenas  ser  prejudicado  pelo
julgamento meritório da ação principal em caso de eventual procedência, e desta
decisão é que ele teria interesse em recorrer.

Por tais razões, não há como se conhecer do
recurso de agravo de instrumento, em razão da falta de interesse recursal do Sr.
José Maria de Lucena Filho em pleitear o retorno da Sra. Rosilene de Araújo
Gomes a sua Presidência, sendo o recurso manifestamente inadmissível.

Isto  posto,  constatando-se  que  a  decisão
objeto  do  presente  agravo  está  amparada  em  jurisprudência  deste  Egrégio
Tribunal e de Tribunal Superior, inexiste motivo para a sua reforma, devendo ser
negado provimento ao recurso sub examine. 

Ante o exposto,  NEGA-SE PROVIMENTO ao
agravo interno, mantendo em todos os seus termos a decisão vergastada.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra
Filho,  Juiz  convocado,  com jurisdição plena,  em substituição  ao  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Dr. José Ferreira Ramos Júnior, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto
Cosme Lira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
08 de agosto de 2014.

 
Dr. Aluízio Bezerra Filho
Juiz convocado - Relator
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